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DECISÃO

A pretensão ventilada nestes autos é no sentido de proceder-se à correção monetária do saldo de contas de cadernetas de poupança, mediante a incidência de expurgos inflacionários.

A questão jurídica acerca desse tema encontra-se pendente de exame, perante o colendo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, nos termos do art. 1.036 do NCPC, conforme se vê do julgado abaixo:

DIREITO CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO PERFEITO. POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO ECONÔMICO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

(RE 591797 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 15/04/2010, DJe-076 DIVULG 29-04-2010 PUBLIC 30-04-2010 EMENT VOL-02399-09 PP-01898 LEXSTF v. 32, n. 377, 2010, p. 235-239 ) .

Nos termos do § 1º do referido art. 1.036 do NCPC, em se tratando de multiplicidade de recursos, envolvendo idêntica questão de direito, uma vez submetida a matéria à apreciação do Supremo Tribunal Federal, deverão os demais feitos serem suspensos, até o pronunciamento definitivo daquela egrégia Corte sobre a matéria, prestigiando-se, assim, os princípios da isonomia e da razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e respectivo inciso LXXVIII).

Assim posta a questão e em que pese a aplicação dos dispositivos legais acima referidos limitar-se aos recursos extraordinários já interpostos, impende registrar que as demais ações, que ainda se encontrem na pendência do julgamento de recurso, abordando o mesmo tema já submetido à apreciação do colendo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão, como no caso em exame, devem, também, aguardar o pronunciamento definitivo da matéria, a fim de que se dispense tratamento uniforme à sua resolução, em homenagem àqueles mesmos princípios da isonomia e da razoável duração do processo, evitando-se, assim, a prolação de possíveis decisões divergentes para uma mesma questão jurídica.

Sobre o tema, inclusive, a colenda Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou, firmando o entendimento de que, em casos assim, encontrando-se a matéria na pendência de exame de paradigma submetido à sua apreciação, como no caso, resta caracterizada a hipótese prevista no art. 313, V, “a”, do NCPC, por se tratar de questão prejudicial ao deslinde da demanda, a autorizar a suspensão do feito, até o seu julgamento definitivo (Resp. nº. 1.111.743/DF, Corte Especial, julgado em 25/02/2010).

Configura-se, nessa linha de inteligência, o voto da lavra do eminente Ministro Teori Albino Zavascki, abordando a questão posta em debate, in verbis:

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que decidiu o seguinte:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS PERANTE O EG. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

A instauração de procedimento para julgamento de recursos repetitivos perante o Superior Tribunal de Justiça justifica a suspensão do processamento de apelação que trate do mesmo assunto, de modo a evitar futuro retardamento no andamento do feito. Decisão que melhor se coaduna com os princípios da celeridade e da economia processual. (fl. 158).

No recurso especial (fls. 173-184), o recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 265, IV, e 543-C do CPC, alegando, em síntese, que: (I) "não há determinação do STJ de suspensão de todos os processos revisionais, mas (...) tão somente dos recursos especiais que, porventura, fossem interpostos nas ações de cunho revisionais" (fl. 175); (II) "conforme se extrai da letra da lei, não há possibilidade da suspensão do curso da ação revisional em qualquer estágio, mas tão somente quando houver o processamento dos recurso especiais" (fl. 175); (c) ao caso dos autos não se aplica o art. 265, IV, do CPC; (d) "a interposição de recursos não é obrigatória, mas uma faculdade das partes, sendo que a decisão de suspensão do processo cria para esta espécie de lide uma obrigação para as partes levarem o seu litígio para a apreciação do STJ, o que não é a regra" (fl. 177).

Afetado o julgamento do recurso à Corte Especial, a Min. Relatora deu provimento ao recurso especial "para cassar o acórdão recorrido, determinando o prosseguimento do processo e julgamento da apelação, nos termos do devido processo legal". Foi acompanhada pela Min. Laurita Vaz e pelo Min. João Otávio de Noronha. O Min. Luiz Fux manifestou divergência, conhecendo do recurso especial, mas negando-lhe provimento.

Pedi vista.

2. Ficou assentado no acórdão recorrido que a suspensão do julgamento do recurso de apelação não decorria de imposição do art. 543-C do CPC, mas, sim, da previsão do seu art. 265, IV. Diz-se expressamente no acórdão:

"(...) nada impede seja o tema visto como prejudicial externa, a autorizar a suspensão do processo, nos moldes do art. 265, IV, do Código de Processo Civil" (fls. 160).

E acentua-se, mais adiante:

"(...) nada obstante o art. 543-C do Código de Processo Civil não determine expressamente a suspensão do processo no caso de instauração do procedimento lá regulamentado, não há proibição para que assim se proceda, especialmente quando, como no caso presente, busca-se economia e celeridade processual, verdadeiras diretrizes do processo civil. Não por acaso, quando da edição da Emenda Constitucional 45/04, fez o legislador inserir o inciso LXXVIII ao art. 5º da Constituição Federal" (fls. 160).

Esta orientação, certamente, não ofende qualquer dispositivo de lei. Mais que operar em favor da economia e da celeridade do processo, como aventado no acórdão recorrido, ela atua no sentido da racionalidade dos julgamentos e na preservação dos valores jurídicos a que se visou implementar com o sistema dos recursos repetitivos estabelecido no art. 543-C do CPC: o tratamento isonômico, a previsibilidade das decisões judiciais, o papel uniformizador do Superior Tribunal de Justiça. Na busca de tal desiderato, o sistema de julgamento, pelo STJ, dos recursos especiais repetitivos, constitui mais um passo do legislador no seu esforço constante de valorizar os precedentes dos tribunais superiores, conferindo-lhes uma peculiar eficácia persuasiva, que se projeta para muito além do caso concreto, espargindo efeitos reflexos, bem significativos, para todos os demais casos semelhantes.

Um olhar histórico sobre nosso direito positivo ilustra e confirma essa verdade. Ao contrário do que ocorre em países da common law e até mesmo, em boa medida, em muitos países continentais europeus, não é da nossa tradição cultural a vinculação a precedentes judiciais. É sabido que nos primórdios da fase republicana malograram as iniciativas de natureza doutrinária, especialmente de Ruy Barbosa (Comentários à Constituição Federal Brasileira, coligidos e ordenados por Homero Pires, São Paulo, Saraiva, 1933, IV volume, p. 268), pela adoção entre nós de sistema semelhante ao “stare decisis ”. Daí o esforço legislativo empreendido nas últimas décadas no sentido de estabelecer um novo padrão. Os primeiros passos em direção à eficácia vinculante dos precedentes se deram na Constituição de 1934, quando foi criado o instituto da suspensão, pelo Senado, da lei declarada inconstitucional pelo STF, alternativa para atribuir força de stare decisis aos precedentes, universalizando os efeitos da declaração de inconstitucionalidade tomada em controle difuso. Em 1963, o Regimento Interno do STF (art. 102) instituiu a Súmula da Jurisprudência Predominante do Supremo Tribunal Federal, instrumento prático ainda hoje importantíssimo para viabilizar a força persuasiva dos precedentes da Corte. A partir da EC 16/65, com a criação da representação de inconstitucionalidade, passaram a ser desde logo vinculantes erga omnes as decisões do STF nas ações de controle concentrado de constitucionalidade das normas, o que foi sobremodo acentuado na Constituição de 1988 (que ampliou o sistema e criou a ADPF - Argüição de descumprimento de preceito fundamental) e pela EC 3/93, com a criação da ADC – Ação Declaratória de Constitucionalidade, instrumentos mantidos e aperfeiçoados pela EC 45/04 (art. 102, I, a e §§ 1º e 2º; e art. 103). Ainda por força dessa Emenda à Constituição, foi instituída a súmula vinculante (CF, art. 103-A), instrumento típico de imposição de observância dos precedentes da Corte Suprema.

Também no plano infraconstitucional a valorização dos precedentes é fenômeno igualmente bem visível e continuamente aprofundado pelo legislador. No regime original do CPC 1973, previu-se mecanismo de uniformização de jurisprudência e de edição de súmulas (art. 479), a evidenciar a preocupação com a adoção uniforme e isonômica da jurisprudência dos tribunais. Logo depois, a LC 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura), autorizou que, nos processos de competência do TFR, o relator negasse seguimento a recurso contrário a “súmula do Tribunal ou do Supremo Tribunal Federal ” (art. 90, § 2º), o que representou manifestação superlativa da força desses enunciados. Essa competência foi incorporada, por via pretoriana, pelos TRF's, a partir de sua criação, em 1989. Seguiu-se, no mesmo sentido, a Lei 8.038/90, que, em seu art. 38, autorizou o relator, no STF e no STJ, a negar seguimento a recurso contrário a “súmula do respectivo tribunal ”.

O movimento em direção à força dos precedentes (não apenas dos sumulados, mas também dos demais) foi acelerado com as reformas do CPC ocorridas a partir de 1994. A nova redação do art. 557 e de seus parágrafos autorizou o relator, nos tribunais, a, individualmente, negar seguimento a recursos, quando a decisão recorrida estiver adequada às súmulas ou à jurisprudência dominante do respectivo tribunal ou dos tribunais superiores; e a dar-lhes provimento, quando a decisão recorrida estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante dos tribunais superiores. Pelos parágrafos 3º e 4º do art. 544 foi atribuída competência ao relator de Agravo de Instrumento em recurso especial e em recurso extraordinário para, desde logo, invocando jurisprudência ou súmula do STJ ou STF, conhecer do agravo e prover o próprio Resp ou o próprio RE. O parágrafo único do art. 481 instituiu o sistema de vinculação dos órgãos fracionários dos Tribunais aos seus próprios precedentes e, quando houver, aos do STF, nos incidentes de inconstitucionalidade. Em 1998, o § único do art. 120 trouxe autorização para o relator decidir de plano conflito de competência quando há “jurisprudência dominante do tribunal sobre a questão suscitada”. Em 2001, o § 3º do art. 475 dispensou o reexame necessário das sentenças que adotaram jurisprudência do plenário do STF ou súmula do tribunal superior competente. Na mesma época, o art. 741, parágrafo único, passou a atribuir a decisões do STF sobre a inconstitucionalidade de normas (mesmo em controle difuso), a eficácia de inibir a execução de sentenças a ele contrárias (verdadeira eficácia rescisória), o que foi reafirmado em 2005, pelo art. 475-L, § 1º do CPC.

No âmbito dos Juizados Especiais Federais, a força vinculante dos precedentes foi instituída como essencial ao funcionamento do sistema. Assim, o art. 14 da Lei 10.259/01 criou o mecanismo de “uniformização de interpretação de lei federal”, prevendo a eficácia vinculativa dos precedentes da “Turma de Uniformização” (§ 2º) e, sobretudo, da jurisprudência do STJ (§ 4º). Deu-se ali o passo inicial para o sistema de julgamentos uniformes de demandas repetitivas, seja no âmbito do incidente de uniformização (art. 14, §§ 5º a 8º), seja no âmbito dos recursos extraordinários (art. 15). Sistema semelhante foi implantado no âmbito dos juizados especiais estaduais, conforme se constata dos artigos 18 e seguintes da Lei 12.153, de 22.12.2009, realçando o papel uniformizador das decisões do STJ e a especial eficácia dos seus precedentes.

Em 2006, o art. 518, § 1º passou a considerar descabida a apelação contra sentenças proferidas com base em súmula do STF ou do STJ (típica consagração da súmula impeditiva de recurso). No mesmo ano, os art. 543-A e 543-B, ao disciplinar a “repercussão geral” para efeito de conhecimento de recursos extraordinários (art. 102, § 3º, da CF), reafirmaram notavelmente e deram sentido prático à força dos precedentes do STF. Desde logo, considerou-se como de “repercussão geral” a “decisão contrária a súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal” (art. 543-A, § 3º). Instituiu-se também um sistema de decisão vinculante “quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia” (art. 543-B): o tribunal local seleciona “um ou mais recursos representativos da controvérsia”, a serem remetidos ao STF, ficando os demais retidos na origem; firmado o precedente pelo STF, ele servirá de norte para julgamento dos demais recursos (sobrestados) “pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se” (art. 543-B, § 3º). Caso isso não ocorrer, ao STF, segundo as normas regimentais, caberá “cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada ” (art. 543-B, § 4º). 

Agora, em 2008, foi editada a Lei 11.672, de 08.05.08, que acrescentou o art. 543-C ao CPC, instituindo, para recursos especiais repetitivos, um sistema de julgamento semelhante ao da repercussão geral. Tal sistema, conforme referido, tem como base a outorga de peculiar força expansiva aos precedentes do STJ, instituindo fórmulas procedimentais para tornar concreta e objetiva a sua aplicação a outros casos semelhantes pendentes de julgamento.

Esse panorama ilustra a elevada força que a Constituição e as leis atribuem aos precedentes do STF e do STJ. Embora não seja certo “dizer que o juiz brasileiro, p. ex., está jungido ao precedente tanto quanto o estaria um juiz norte-americano ou inglês”, também “será falso, mormente na atualidade, dizer que o precedente é uma categoria jurídico-processual estranha ao direito pátrio, ou que tem apenas uma força meramente persuasiva”, anotou argutamente o Professor Danilo Knijnik (KNIJNIK, Danilo. O recurso especial e a revisão da questão de fato pelo Superior Tribunal de Justiça, RJ: Forense, 2005, p. 59).

No que diz respeito ao STJ, é importante considerar que, ao criá-lo com a missão de ser guardião da legislação federal (e, portanto, de seu intérprete oficial), a Constituição impôs ao Tribunal o poder/dever de manter a integridade do sistema normativo, a uniformidade de sua interpretação e a isonomia na sua aplicação. Deu-lhe, também, como missão específica, a de dirimir as divergências dos tribunais locais na interpretação da lei federal, criando, para isso, até mesmo uma específica hipótese de cabimento de recurso especial (CF, art. 105, III, c). Portanto, a partir de 1988, existe no País um tribunal superior com a função (importante para a manutenção do princípio da isonomia e do próprio princípio federativo) de uniformização da jurisprudência, bem como a função, que se poderia denominar nomofilácica, entendida a nomofilaquia no sentido que lhe atribuiu Calamandrei, destinada a aclarar e integrar o sistema normativo, propiciando-lhe uma aplicação uniforme, funções essas com finalidades “que se entrelaçam e se iluminam reciprocamente” (CALAMANDREI, Piero. La Casación Civil. Tomo II, tradução de Santiago Sentis Melendo, Buenos Aires, Editorial Bibliogrpafica Argentina, 1945, p. 104).

O que se quer enfatizar, em suma, é que há, em nosso atual direito positivo, um panorama normativo que não pode ser desconsiderado: o da evidente eficácia expansiva e especial carga persuasiva dos precedentes do STJ, notadamente dos que são formados pelo sistema de julgamento estabelecido pelo art. 543-C do CPC, que, inegavelmente, geram reflexos importantes em relação aos demais processos que versam sobre a mesma matéria.

Ora, essas circunstâncias não podem passar desapercebidas ao aplicador da lei, especialmente da lei processual, a quem cumpre dar aos preceitos normativos uma interpretação atualizada à luz dos valores jurídicos supervenientes. Foi o que fez o acórdão recorrido em relação ao art. 265, IV do CPC, dele extraindo autorização para suspender o julgamento de recursos de apelação envolvendo questões objeto de recurso especial repetitivo pendente de julgamento no STJ. Ao assentar que, embora não seja obrigatória, é plenamente justificável, com base no referido dispositivo processual, a suspensão do julgamento de apelações nessas circunstâncias, o acórdão recorrido nada mais fez do que reconhecer aquela natural e evidente força expansiva do precedente do STJ e dos inegáveis reflexos que irá gerar sobre os recursos suspensos. 

É, portanto, uma decisão afinada com o significado que o atual direito positivo brasileiro atribui ao precedente e aos efeitos que acarreta em relação aos casos análogos. Compreensão semelhante, mutatis mutandis, tem sido adotada pelo STJ relativamente a processos que tratam de matéria submetida a ação de controle concentrado de constitucionalidade (REsp 797.233/DF, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 03/05/2007; Resp 977.128/DF, 1ª Turma, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 26/03/2008; Resp 798.523/DF, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 07/03/2007), chancelada por decisões análogas do próprio STF (v.g.: QO no RE 576.155-0/DF, Pleno, Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 20/10/2009; MC na AC 272-9/RJ, Pleno, Min. Ellen Gracie, DJ de 25/02/2005; MC na ADPF 33/PA, Pleno, Min. Gilmar Mendes, DJ de 06/08/2004; MC na ADC 11/DF, Pleno, Min. Cezar Peluso, DJe de 28/06/2007; MC na ADC 18/DF, Pleno, Min. Menezes Direito, DJe de 23/10/2008).

3. Ante o exposto, acompanho a divergência, para negar provimento (REsp. nº. 1.111.743/DF. Relator p/Acórdão Min. Luiz Fux – Corte Especial/STJ – maioria – julgado em 25/02/2010).

***

Registre-se, por oportuno, que, nos autos do RE nº. 591.797/SP, acima referido, e, também, nos autos do RE nº. 626.307/SP (em que se discute a correção dos saldos de cadernetas de poupança mediante a incidência dos expurgos inflacionários relativos aos Planos Bresser, Plano Verão e Plano Collor I), o eminente Relator proferiu decisões, em 16 de agosto de 2010, ordenando “sobrestamento de todos os recursos que se refiram ao objeto desta repercussão geral, excluindo-se, conforme delineado pelo Ministério Público, as ações em sede executiva (decorrente de sentença trânsita em julgado) e as que se encontrem em fase instrutória”, em trâmite em todo o País,

***

Com estas considerações, declaro suspenso o presente feito, nos termos do art. 313, V, “a”, do NCPC, até o julgamento definitivo dos referidos Recursos Extraordinários nº.s RE nº. 591.797/SP e RE nº. 626.307/SP.

Procedam-se às anotações de estilo, para fins de acompanhamento oportuno do julgamento do recurso acima referido.

Publique-se. Intime-se.

Brasília/DF, em 07 de julho de 2016.

Juiz Federal Carlos Eduardo Castro Martins

Relator Convocado
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